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Conceito e Origem Interdisciplinar da Psicologia 

Ambiental 

 

A Psicologia Ambiental é um campo da psicologia que se dedica ao estudo 

das interações recíprocas entre os seres humanos e seu ambiente físico, tanto 

natural quanto construído. Essa área de conhecimento busca compreender 

como os fatores ambientais influenciam o comportamento humano e, 

inversamente, como as ações humanas impactam e modificam o ambiente. 

Diferente de outras abordagens da psicologia tradicional, a Psicologia 

Ambiental enfatiza a importância do contexto espacial, geográfico e 

arquitetônico como variável fundamental na formação da experiência 

subjetiva e na regulação do comportamento. 

 

O conceito central da Psicologia Ambiental está enraizado na ideia de que o 

ambiente não é um mero pano de fundo para a ação humana, mas um 

elemento ativo nas dinâmicas psicológicas e sociais. Os espaços que 

habitamos — casas, ruas, parques, escolas, hospitais, centros urbanos — 

moldam nossas percepções, emoções, atitudes e escolhas. Além disso, a 

Psicologia Ambiental considera o ambiente como um sistema dinâmico que 

interage constantemente com fatores socioculturais, econômicos e políticos, 

o que exige um olhar interdisciplinar e integrador. 

 

A origem da Psicologia Ambiental pode ser situada entre as décadas de 1950 

e 1970, em um contexto de crescente preocupação com os impactos do 

crescimento urbano, da degradação ambiental e das transformações 

tecnológicas sobre o bem-estar humano. A disciplina surgiu da necessidade 

de compreender o comportamento humano dentro de ambientes reais, em 

contraste com os estudos de laboratório isolados da psicologia tradicional. 

Entre os principais influenciadores do campo estão psicólogos como Kurt 

Lewin, que destacou a importância do ambiente no comportamento humano, 

e Roger Barker, que introduziu o conceito de “behavior setting” para 

descrever padrões estáveis de comportamento em contextos físicos 

específicos. 

 



 

 

Desde suas primeiras formulações, a Psicologia Ambiental tem dialogado 

intensamente com outras disciplinas, como a arquitetura, urbanismo, 

geografia, ecologia, sociologia e ciência ambiental. Esse caráter 

interdisciplinar é uma de suas marcas fundamentais, permitindo que os 

fenômenos comportamentais sejam analisados de maneira mais ampla e 

contextualizada. Por exemplo, em projetos de planejamento urbano, a 

Psicologia Ambiental contribui para a criação de espaços mais humanos e 

funcionais, ao considerar como os indivíduos percebem, utilizam e se sentem 

nos diferentes ambientes. 

 

No âmbito acadêmico, os primeiros cursos e pesquisas em Psicologia 

Ambiental começaram a se estruturar principalmente nos Estados Unidos e 

na Europa. A partir da década de 1970, com a criação de revistas 

especializadas, como o Journal of Environmental Psychology, e a 

organização de congressos internacionais, o campo ganhou reconhecimento 

e institucionalização. No Brasil, os primeiros estudos em Psicologia 

Ambiental datam do final dos anos 1980, com crescimento expressivo a 

partir dos anos 2000, especialmente com o fortalecimento dos estudos sobre 

sustentabilidade, qualidade de vida urbana e políticas ambientais. 

 

É importante destacar que a Psicologia Ambiental não se limita à análise de 

grandes questões ambientais, como desastres ecológicos ou mudanças 

climáticas. Ela também está presente em questões cotidianas, como o 

conforto térmico em ambientes escolares, a disposição do mobiliário em 

espaços de trabalho ou o impacto de áreas verdes na saúde mental. Assim, o 

campo contribui significativamente para o desenvolvimento de estratégias 

que promovem o bem-estar, a sustentabilidade e a inclusão social, integrando 

ciência e prática de forma aplicada e socialmente relevante. 

 

Portanto, a Psicologia Ambiental representa uma evolução no pensamento 

psicológico ao ampliar seu foco tradicional e incorporar a complexidade das 

relações entre o ser humano e o ambiente. Essa perspectiva promove uma 

abordagem mais holística e crítica, essencial em tempos de crise ecológica e 

transformações sociais intensas. 
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Diferenças entre Psicologia Ambiental e Outras 

Psicologias Aplicadas 

 

A Psicologia Ambiental é um campo da psicologia aplicada que se destaca 

por seu foco específico na relação entre os indivíduos e os ambientes físicos 

em que vivem, trabalham e interagem. Diferencia-se de outras abordagens 

aplicadas da psicologia por considerar o ambiente — natural ou construído 

— como uma variável central na análise do comportamento humano. 

Enquanto diversas áreas da psicologia aplicada enfatizam fatores internos 

(como processos cognitivos, emocionais e biológicos) ou sociais (como 

dinâmicas de grupo, comunicação e cultura), a Psicologia Ambiental adota 

uma abordagem ecológica e contextual, que integra o espaço físico como um 

elemento ativo na formação da experiência humana. 

 

Uma das diferenças fundamentais entre a Psicologia Ambiental e outras 

psicologias aplicadas está em seu objeto de estudo. Por exemplo, a 

Psicologia Clínica concentra-se em diagnósticos e tratamentos de distúrbios 

mentais e emocionais, a Psicologia Organizacional lida com 

comportamentos no contexto do trabalho, e a Psicologia Educacional 

focaliza os processos de aprendizagem e ensino em ambientes escolares. Já 

a Psicologia Ambiental investiga como o design de um edifício influencia a 

sensação de conforto, como a presença de áreas verdes contribui para o bem-

estar psicológico, ou como a densidade populacional afeta o comportamento 

social. Essas questões, embora também possam ser abordadas por outras 

áreas, são tratadas na Psicologia Ambiental com ênfase na interação 

recíproca entre pessoa e ambiente físico. 

 

Além disso, a Psicologia Ambiental não apenas analisa como o ambiente 

influencia o indivíduo, mas também como os comportamentos humanos 

afetam a sustentabilidade e a qualidade dos ambientes naturais e urbanos. 

Esse foco bidirecional é um diferencial significativo. Por exemplo, enquanto 

a Psicologia Social pode estudar atitudes em relação ao meio ambiente, a 

Psicologia Ambiental vai além ao propor estratégias de intervenção 

comportamental para promover práticas sustentáveis e planejamento urbano 

mais humanizado. 



 

 

Outra distinção relevante está na metodologia e no contexto dos estudos. 

Muitas áreas da psicologia aplicada ainda se baseiam predominantemente 

em experimentos de laboratório ou estudos em ambientes controlados. A 

Psicologia Ambiental, ao contrário, enfatiza estudos de campo, observações 

em ambientes naturais, entrevistas contextuais e abordagens etnográficas, 

buscando compreender o comportamento humano em situações reais e 

complexas. A noção de “setting ecológico”, proposta por Roger Barker, é um 

exemplo emblemático dessa orientação metodológica, ao considerar os 

padrões comportamentais em contextos espaciais e temporais específicos. 

 

Além disso, a Psicologia Ambiental é notavelmente interdisciplinar. Seus 

estudos frequentemente dialogam com a arquitetura, o urbanismo, a 

geografia humana, a ecologia, a engenharia, a sociologia e a saúde pública. 

Enquanto outras psicologias aplicadas tendem a manter uma estrutura mais 

próxima da tradição psicológica, a Psicologia Ambiental reconhece a 

necessidade de integrar saberes para compreender os desafios 

contemporâneos, como mudanças climáticas, qualidade de vida urbana, 

mobilidade, habitação, e uso do espaço público. 

 

O papel prático do psicólogo ambiental também é singular. Profissionais 

dessa área podem atuar em equipes multidisciplinares para projetar escolas 

mais adequadas ao desenvolvimento infantil, planejar bairros mais acessíveis 

e seguros, propor intervenções que reduzam o estresse em ambientes 

hospitalares, ou desenvolver campanhas de educação ambiental com base em 

estudos de comportamento. Enquanto o psicólogo clínico atua no consultório 

e o organizacional no ambiente corporativo, o psicólogo ambiental muitas 

vezes está envolvido em políticas públicas, planejamento urbano e projetos 

de sustentabilidade. 

 

Em suma, a principal diferença entre a Psicologia Ambiental e outras 

psicologias aplicadas reside em seu foco sobre o ambiente físico como um 

fator psicológico relevante, em sua metodologia contextualizada e em seu 

compromisso com soluções práticas para problemas contemporâneos que 

envolvem o espaço, a qualidade de vida e o meio ambiente. Esse campo 

amplia a compreensão do comportamento humano ao colocá-lo em diálogo 

direto com o ambiente físico, reconhecendo a profunda interdependência 

entre o ser humano e o mundo que habita. 
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A Importância da Interação Indivíduo-Ambiente 

 

A interação entre o indivíduo e o ambiente é um dos fundamentos centrais 

da Psicologia Ambiental e representa um avanço conceitual na compreensão 

do comportamento humano. Essa abordagem parte do princípio de que os 

seres humanos não vivem em isolamento, mas sim em constante relação com 

o espaço físico e social ao seu redor. O ambiente influencia, limita, facilita e 

molda a ação humana, ao mesmo tempo em que é transformado pelas 

escolhas, hábitos, valores e práticas dos indivíduos. Assim, a análise da 

interação indivíduo-ambiente permite uma compreensão mais ampla e 

contextualizada do comportamento. 

 

Na perspectiva ecológica, proposta por autores como Kurt Lewin e Roger 

Barker, o comportamento é entendido como uma função do organismo e do 

ambiente (B = f(P,E)). Isso significa que nenhuma ação humana pode ser 

totalmente explicada sem considerar o contexto ambiental em que ocorre. 

Esse contexto inclui elementos naturais, como clima e vegetação; elementos 

construídos, como edifícios e ruas; e elementos simbólicos e sociais, como 

regras de convivência, significados culturais e memórias associadas aos 

lugares. Portanto, a interação entre pessoa e ambiente é multidimensional, 

envolvendo componentes físicos, psicológicos, culturais e sociais. 

 

Um dos aspectos mais importantes dessa interação é a influência do ambiente 

sobre o bem-estar psicológico. Ambientes bem planejados, com acesso à 

natureza, boa iluminação, conforto térmico, baixa poluição sonora e 

organização funcional tendem a promover estados emocionais positivos, 

reduzir o estresse e favorecer a concentração, a produtividade e a 

sociabilidade. Em contrapartida, ambientes hostis, desorganizados ou 

degradados estão associados a maior incidência de ansiedade, irritabilidade, 

sensação de insegurança e comportamentos antissociais. Estudos da 

Psicologia Ambiental demonstram, por exemplo, que a presença de áreas 

verdes em áreas urbanas está relacionada a menores índices de depressão e 

maior satisfação com a vida (Ulrich, 1984; Kaplan & Kaplan, 1989). 

 

 



 

 

Outro ponto fundamental diz respeito à percepção e apropriação dos espaços. 

As pessoas não apenas vivem nos ambientes, mas os interpretam e atribuem 

significados a eles. A sensação de pertencimento a um lugar, conhecida como 

"identidade de lugar", é um fator relevante na construção da identidade 

individual e coletiva. Esse vínculo simbólico influencia o comportamento, 

as atitudes e as decisões relacionadas ao cuidado, uso e preservação dos 

espaços. Assim, a interação indivíduo-ambiente não se dá apenas em nível 

físico, mas também simbólico, afetivo e social. 

 

Além disso, a Psicologia Ambiental investiga como as características do 

ambiente podem estimular ou inibir comportamentos desejáveis. Por 

exemplo, a configuração de um ambiente escolar pode facilitar ou dificultar 

a aprendizagem, dependendo da disposição dos móveis, do uso das cores, da 

acústica e da iluminação. Em ambientes urbanos, o desenho das calçadas, a 

presença de rampas, bancos e sinalização influencia a acessibilidade e a 

mobilidade. Dessa forma, os ambientes funcionam como "scripts 

comportamentais", que organizam e direcionam as ações dos indivíduos. 

 

A interação indivíduo-ambiente também está diretamente ligada às questões 

de sustentabilidade e responsabilidade ecológica. Ao compreender como o 

ambiente influencia o comportamento, é possível desenvolver estratégias 

que incentivem práticas mais sustentáveis, como o uso consciente da água, a 

redução do consumo de energia, a separação de resíduos e o uso de transporte 

coletivo. Da mesma forma, ao analisar como as práticas humanas degradam 

ou restauram os ambientes, a Psicologia Ambiental contribui para políticas 

públicas e projetos de intervenção voltados à melhoria da qualidade de vida 

urbana e à conservação ambiental. 

 

Em síntese, a importância da interação indivíduo-ambiente reside no fato de 

que o ser humano é, ao mesmo tempo, produto e produtor do ambiente. 

Compreender essa relação é essencial para criar espaços mais saudáveis, 

funcionais e sustentáveis. A Psicologia Ambiental, ao investigar essa 

complexa interação, oferece subsídios teóricos e práticos para intervenções 

mais eficazes em diversos contextos: da arquitetura à educação, da saúde 

pública ao planejamento urbano, da gestão ambiental à promoção do bem-

estar. 
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Ambiente como Influenciador do 

Comportamento 

 

A relação entre o ambiente e o comportamento humano é um dos pilares da 

Psicologia Ambiental, área que busca compreender como o espaço físico 

influencia as ações, percepções, emoções e decisões dos indivíduos. A noção 

de que o ambiente não é apenas um cenário passivo, mas sim um agente ativo 

no processo psicológico, revolucionou a forma como se interpreta o 

comportamento humano em contextos reais. O ambiente, entendido em sua 

amplitude — incluindo aspectos naturais, construídos e sociais — exerce 

influência direta e indireta sobre a conduta individual e coletiva, moldando 

hábitos, regulando interações sociais e afetando estados emocionais. 

 

O ambiente influencia o comportamento por meio de diversas vias. Em 

primeiro lugar, os estímulos sensoriais presentes nos espaços (luz, sons, 

cheiros, temperatura, disposição dos objetos) afetam o estado psicológico 

das pessoas. Ambientes bem iluminados, ventilados e organizados tendem a 

promover bem-estar e produtividade, enquanto espaços escuros, barulhentos 

e desorganizados estão associados a desconforto, estresse e desatenção. A 

Teoria do Restauração da Atenção, proposta por Kaplan e Kaplan (1989), por 

exemplo, sugere que ambientes naturais têm o potencial de restaurar a 

atenção dirigida e reduzir a fadiga mental, influenciando positivamente o 

comportamento. 

 

Além dos aspectos sensoriais, o ambiente funciona como um organizador do 

comportamento ao fornecer pistas e delimitações que sinalizam o que é 

permitido, esperado ou proibido em um dado espaço. Roger Barker, 

precursor da Psicologia Ambiental, destacou esse fenômeno ao desenvolver 

o conceito de “behavior settings”, ou configurações comportamentais. 

Segundo Barker (1968), ambientes específicos (como uma sala de aula, um 

campo de futebol ou um tribunal) apresentam uma estrutura física e social 

que induz comportamentos coerentes com aquele contexto. Ou seja, o 

ambiente não apenas permite, mas também direciona o comportamento. 

 



 

 

A arquitetura e o design ambiental também desempenham papel fundamental 

na regulação da conduta. A disposição dos móveis em uma sala pode 

favorecer ou dificultar a comunicação; a presença de áreas verdes em 

espaços urbanos estimula atividades ao ar livre e interação social; o uso de 

cores e materiais em ambientes hospitalares pode influenciar a recuperação 

e o humor dos pacientes. Gifford (2014) salienta que essas influências não 

são neutras e podem ser manipuladas para favorecer objetivos específicos, 

como aumentar o desempenho acadêmico, promover a cooperação ou reduzir 

comportamentos agressivos. 

 

O ambiente urbano é um campo fértil para observar essas dinâmicas. A 

densidade populacional, a distribuição dos equipamentos urbanos, a 

segurança percebida e a acessibilidade física são fatores que condicionam o 

comportamento das pessoas. Em bairros onde há praças, calçadas seguras e 

iluminação pública adequada, os índices de convivência comunitária e 

sensação de segurança tendem a ser maiores. Por outro lado, a degradação 

ambiental, o excesso de concreto e a carência de espaços públicos de 

qualidade estão associados à alienação social, ao sedentarismo e ao aumento 

do estresse urbano (Bonnes & Secchiaroli, 1995). 

 

A escola é outro exemplo relevante. O ambiente escolar pode estimular ou 

inibir o aprendizado, dependendo de variáveis como ventilação, iluminação, 

isolamento acústico, ergonomia e presença de áreas externas. Crianças em 

ambientes escolares planejados de forma acolhedora e funcional 

demonstram mais engajamento e comportamento cooperativo. Assim, o 

comportamento de estudantes, professores e demais ocupantes não pode ser 

analisado sem considerar as condições físicas do espaço em que atuam. 

 

Importa ainda considerar que o ambiente não influencia igualmente todos os 

indivíduos. Fatores culturais, sociais e pessoais modulam a forma como o 

ambiente é percebido e como suas características impactam o 

comportamento. O mesmo espaço pode ser visto como agradável por uma 

pessoa e opressor por outra, dependendo de suas experiências, valores e 

expectativas. Essa subjetividade na relação com o ambiente é contemplada 

por conceitos como o de “identidade de lugar” e “vínculo afetivo com o 

ambiente”, que demonstram como o significado atribuído aos espaços 



 

 

influencia a maneira de se comportar neles (Proshansky, Fabian & Kaminoff, 

1983). 

 

Portanto, reconhecer o ambiente como influenciador do comportamento é 

essencial para o planejamento de espaços mais saudáveis, funcionais e 

sustentáveis. Tal compreensão permite intervenções eficazes em áreas como 

saúde, educação, urbanismo, transporte, trabalho e habitação. A Psicologia 

Ambiental, ao investigar essas interações, fornece ferramentas valiosas para 

a promoção do bem-estar humano e da qualidade de vida nos mais diversos 

contextos. 
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Comportamento como Modificador do Ambiente 

 

O comportamento humano não apenas é influenciado pelo ambiente, mas 

também o modifica de maneira contínua e significativa. A Psicologia 

Ambiental reconhece essa relação bidirecional e dinâmica entre o ser 

humano e o espaço físico. Essa perspectiva rompe com a ideia de que o 

ambiente é um cenário fixo e passivo onde o comportamento se manifesta, 

propondo, ao contrário, que o ambiente é moldado, estruturado e 

constantemente transformado pelas ações humanas, sejam elas conscientes 

ou inconscientes, individuais ou coletivas. 

 

Ao longo da história, a construção de cidades, estradas, edifícios, zonas 

industriais e espaços públicos revela o quanto o comportamento humano é 

capaz de alterar radicalmente os ambientes naturais. Essa transformação 

pode ocorrer em diferentes escalas — desde uma simples reorganização do 

mobiliário de uma sala até grandes obras de engenharia civil que 

reconfiguram paisagens inteiras. Na perspectiva da Psicologia Ambiental, o 

foco recai especialmente sobre os significados, intenções e consequências 

dessas modificações, destacando como elas refletem valores culturais, 

necessidades sociais, condições econômicas e visões de mundo. 

 

A modificação do ambiente pode ser direta, como no caso da urbanização 

acelerada, onde a construção desenfreada muitas vezes ignora critérios de 

sustentabilidade e qualidade de vida. Essa prática, embora motivada por 

comportamentos voltados ao progresso econômico e à expansão 

habitacional, pode gerar efeitos negativos sobre o ambiente, como poluição, 

degradação de ecossistemas e exclusão social. Em outro extremo, também 

há comportamentos que promovem a regeneração ambiental, como a criação 

de hortas urbanas, o reflorestamento e o reaproveitamento de materiais, todos 

exemplos de práticas que reconfiguram o ambiente com base em princípios 

ecológicos. 

 

Essas modificações não são apenas físicas. O comportamento humano 

também transforma o ambiente de forma simbólica e social. Lugares 

adquirem novos significados a partir da apropriação e do uso cotidiano. Um 

parque público, por exemplo, pode deixar de ser um espaço marginalizado 



 

 

para se tornar um local de convivência e bem-estar graças ao envolvimento 

da comunidade e à ressignificação promovida por novos padrões de uso e 

ocupação. Como destacam Proshansky, Fabian e Kaminoff (1983), os 

ambientes são socializados pelo comportamento, adquirindo identidade e 

valor simbólico. 

 

Além disso, a organização de espaços internos — como residências, 

escritórios e escolas — também reflete comportamentos, hábitos e estilos de 

vida. A decoração de uma casa, a disposição dos móveis ou a divisão dos 

cômodos não são aleatórias: elas expressam preferências, rotinas e até 

questões culturais. Da mesma forma, o ambiente escolar pode ser 

reorganizado por professores e alunos para favorecer metodologias 

participativas, como rodas de conversa ou atividades ao ar livre. Esses 

exemplos mostram como o ambiente pode ser reinterpretado e ajustado 

conforme as necessidades comportamentais de seus usuários. 

 

Na perspectiva ecológica da Psicologia Ambiental, Roger Barker introduziu 

o conceito de “setting comportamental” (behavior setting), no qual o 

comportamento recorrente em um dado espaço acaba por configurar o 

próprio ambiente. Um exemplo disso são os corredores escolares que, por 

serem frequentemente utilizados como locais de interação informal entre 

estudantes, acabam sendo apropriados e modificados em função desse uso, 

mesmo que originalmente tenham sido projetados apenas como passagens. 

Esse modelo teórico ajuda a compreender como a repetição de práticas 

humanas transforma ambientes físicos em espaços sociais com identidade 

própria. 

 

Além do comportamento cotidiano, decisões políticas, econômicas e 

culturais também modificam profundamente o ambiente. A escolha por 

determinados modelos de transporte, de habitação ou de produção agrícola, 

por exemplo, decorre de ações humanas que refletem prioridades e interesses 

específicos. A Psicologia Ambiental pode contribuir com a análise crítica 

desses comportamentos e propor alternativas que conciliem 

desenvolvimento humano com sustentabilidade ambiental. 

 



 

 

No âmbito das políticas públicas, compreender o comportamento como 

modificador do ambiente é essencial para o planejamento urbano, o desenho 

de espaços públicos e a promoção de estilos de vida mais saudáveis. 

Intervenções que consideram o modo como as pessoas realmente usam os 

espaços tendem a ser mais eficazes e duradouras. Por isso, o envolvimento 

da população em processos participativos de planejamento é uma estratégia 

cada vez mais valorizada por urbanistas, arquitetos e psicólogos ambientais. 

 

Em síntese, o comportamento humano é um agente ativo na transformação 

do ambiente. Essa modificação ocorre tanto em nível físico quanto simbólico 

e é mediada por fatores sociais, culturais e históricos. Reconhecer essa 

capacidade de transformação permite repensar práticas espaciais e 

desenvolver ambientes mais inclusivos, funcionais e sustentáveis. A 

Psicologia Ambiental, ao evidenciar essa interdependência, oferece 

fundamentos sólidos para o desenvolvimento de intervenções conscientes e 

contextualizadas. 
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Teorias Principais da Psicologia Ambiental: 

Proxêmica, Behavior Setting e Psicologia 

Ecológica 

 

A Psicologia Ambiental é um campo interdisciplinar que busca compreender 

as interações entre os seres humanos e os ambientes que ocupam. Para isso, 

ela se apoia em diversas teorias que explicam como o espaço físico influencia 

o comportamento humano, e vice-versa. Entre as principais abordagens que 

fundamentam essa disciplina, destacam-se a teoria da Proxêmica, a teoria do 

Behavior Setting e a Psicologia Ecológica. Cada uma dessas teorias oferece 

uma lente específica para a compreensão da relação entre pessoa e ambiente, 

contribuindo de forma significativa para os estudos e práticas da Psicologia 

Ambiental. 

 

Proxêmica: o estudo do uso do espaço interpessoal 

A teoria da Proxêmica foi desenvolvida pelo antropólogo Edward T. Hall 

(1966), que se dedicou a estudar como as pessoas percebem e utilizam o 

espaço ao seu redor, especialmente em interações sociais. Hall observou que 

diferentes culturas têm normas específicas para o uso do espaço interpessoal, 

e que o desconforto em certas situações pode decorrer da violação dessas 

normas espaciais, mesmo que de forma inconsciente. 

 

Segundo Hall, existem quatro zonas principais de distância interpessoal: a 

distância íntima (até 45 cm), a pessoal (de 45 cm a 1,2 m), a social (de 1,2 m 

a 3,6 m) e a pública (acima de 3,6 m). Essas zonas são utilizadas de acordo 

com o nível de intimidade entre os interlocutores e variam conforme o 

contexto cultural. A Proxêmica é fundamental para a compreensão de 

comportamentos em ambientes como escolas, escritórios, transportes 

públicos e instituições de saúde, onde o controle do espaço pessoal pode 

afetar significativamente a interação, o conforto e o desempenho das pessoas. 

 

 

 



 

 

Behavior Setting: configurações comportamentais e o poder do 

ambiente 

A teoria dos Behavior Settings (ou configurações comportamentais) foi 

proposta por Roger G. Barker (1968), que introduziu uma abordagem 

ecológica para o estudo do comportamento humano. Com base em extensas 

observações de campo na pequena cidade de Oskaloosa, no Kansas (EUA), 

Barker concluiu que certos ambientes físicos e sociais apresentam padrões 

consistentes de comportamento, independentes das pessoas que os ocupam. 

 

Um behavior setting é definido como uma unidade composta por um cenário 

físico específico e uma rotina de atividades padronizadas, como uma sala de 

aula durante uma aula, uma quadra durante um jogo ou um restaurante 

durante o horário de almoço. A teoria sustenta que o ambiente exerce um 

papel regulador, promovendo ou inibindo comportamentos de acordo com 

suas características estruturais e funcionais. Essa abordagem evidencia que 

o comportamento não é apenas função das intenções individuais, mas 

também das exigências e possibilidades que o ambiente impõe. 

 

A ideia de behavior settings é útil para o planejamento de ambientes 

escolares, urbanos, institucionais e recreativos, permitindo que esses espaços 

sejam organizados de forma a favorecer os comportamentos desejados, como 

cooperação, concentração ou socialização. 

 

Psicologia Ecológica: uma abordagem holística e integradora 

A Psicologia Ecológica tem como base a teoria de campo de Kurt Lewin 

(1951), que propôs que o comportamento humano é uma função da pessoa 

em interação com o ambiente (B = f(P,E)). A partir desse princípio, diversos 

autores desenvolveram uma perspectiva que considera o ser humano inserido 

em um ecossistema complexo, no qual fatores físicos, sociais e simbólicos 

se entrelaçam. 

 

A Psicologia Ecológica destaca a importância de estudar o comportamento 

em contextos naturais, reais e cotidianos, em oposição aos ambientes 

controlados de laboratório. Ela também enfatiza a interdependência entre os 

elementos do sistema — indivíduo, ambiente físico, cultura, tempo e 



 

 

sociedade — e busca compreender como essas variáveis se articulam para 

produzir significados e condutas. 

 

Uma das contribuições centrais da Psicologia Ecológica é a valorização do 

contexto como elemento essencial para a compreensão do comportamento. 

Essa abordagem tem aplicações diretas no planejamento urbano, no design 

de interiores, na promoção de ambientes sustentáveis e na melhoria da 

qualidade de vida em diferentes contextos. 

 

Além disso, a Psicologia Ecológica influenciou profundamente o 

desenvolvimento da Psicologia Ambiental como disciplina, inspirando 

práticas voltadas para o engajamento comunitário, a sustentabilidade 

ambiental e o planejamento participativo de espaços públicos. 

 

Considerações finais 

As teorias da Proxêmica, do Behavior Setting e da Psicologia Ecológica 

oferecem bases teóricas fundamentais para a Psicologia Ambiental. Cada 

uma, a seu modo, contribui para a compreensão das complexas relações entre 

os indivíduos e os espaços que ocupam. Enquanto a Proxêmica enfatiza as 

distâncias interpessoais e seus significados culturais, o Behavior Setting 

destaca a força organizadora do ambiente nas condutas sociais, e a Psicologia 

Ecológica propõe uma visão holística e integrada do comportamento 

humano. Juntas, essas abordagens enriquecem o campo da Psicologia 

Ambiental, fornecendo instrumentos para a análise crítica e a intervenção 

prática em ambientes diversos. 
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